
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DELIBERAÇÃO ARSESP Nº 360 
 
 

Dispõe sobre os procedimentos internos do Serviço de Informações ao 

Cidadão (SIC). 

 
A DIRETORIA DA AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E 

ENERGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - ARSESP, no uso de suas atribuições 
regimentais, e, 

 
Considerando o Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012, 
 

DELIBERA: 
 
Art. 1º - O Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) constitui a instância 

de recebimento de pedido de informação, cuja tarefa principal é disponibilizar 
com a maior brevidade possível os dados solicitados, nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 
2012. 

 
Art. 2º - A Ouvidoria no âmbito da Arsesp será a área responsável pela 

gestão do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 
 
Art. 3º - Os Canais de atendimento do Serviço de Informações ao 

Cidadão (SIC) da Arsesp são: 
a) site: link para www.sic.sp.gov.br 
b) e-mail: sic.arsesp@sp.gov.br  
c) telefone: (11) 3293-0666. 
d) atendimento presencial (Protocolo Arsesp). 
e) Carta: SIC - Serviço de Acesso à Informação - Av. Paulista, 2313 4º 

andar, CEP 01311-300 - São Paulo – SP. 
 



Art. 4º - Os pedidos de informação formalizados pelo site, email e/ou 
telefone serão atendidos diretamente pelo Serviço de Informações ao Cidadão 
(SIC). As solicitações registradas pessoalmente, bem como os pedidos recebidos 
por cartas serão atendidos pelo Protocolo e encaminhados ao Serviço de 
Informações ao Cidadão (SIC). 

 
Art. 5º - O Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) será responsável 

por: 
Encaminhar a solicitação para a área responsável; 
Fazer a gestão do prazo de resposta; 
Receber a resposta da área responsável; 
Responder ao requerente. 
 
Art. 6º - Os pedidos de informação registrados no Serviço de 

Informações ao Cidadão (SIC) só poderão ser negados pela área responsável 
mediante documento escrito, devidamente justificado e encaminhado ao SIC, que 
repassará ao solicitante. 

 
Art. 7º - Não haverá alteração de procedimentos para os pedidos de 

informação de usuários referentes à legislação setorial, reclamações registradas, 
bem como outros assuntos habitualmente informados pelo Serviço de 
Atendimento aos Usuários da Arsesp (SAU). 

§ 1º - Nos casos citados no caput, não será necessário encaminhar 
qualquer controle ou posicionamento ao Serviço de Informações ao Cidadão 
(SIC) da Arsesp sobre solicitação de informação. 

§ 2º- Dados pessoais de usuários podem ser negados diretamente pelo 
Serviço de Atendimento aos Usuários da Arsesp (SAU), conforme artigo 35 do 
Decreto 58.052/12. 

 
Art. 8º - Nos casos de pedidos de vistas de processo, não haverá 

alteração de procedimentos. As partes envolvidas no processo poderão solicitar 
o pedido diretamente à Secretaria Executiva. 



Parágrafo único – Quando o requerente não for parte no processo, o 
pedido deverá ser registrado obrigatoriamente no Serviço de Informações ao 
Cidadão (SIC) da Arsesp. 

 
Art. 9º - Não haverá alteração de procedimentos para os pedidos de 

informação solicitados diretamente à Assessoria de Imprensa da Arsesp. 
Parágrafo único – Nos casos em que as informações não são passíveis 

de divulgação imediata pela Assessoria de Imprensa, o requerente deverá ser 
orientado a registrar o pedido no Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) da 
Arsesp. 

 
Art. 10 - Não haverá alteração de procedimento para os pedidos de 

informação habitualmente respondidos pelas áreas técnicas. 
 
Art. 11 - Os servidores públicos da Arsesp deverão facilitar o acesso à 

informação mesmo que o pedido não tenha sido formalizado pelo SIC. 
Parágrafo único – Na hipótese de negativa para os pedidos de 

informação não tratados pelo Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), o 
requerente deverá ser orientado a registrar o pedido nos canais de atendimento 
do SIC. 

 
Art. 12 - As atribuições e as responsabilidades de cada um dos agentes 

do fluxo interno e prazos internos de tramitação da demanda constam da tabela 
abaixo: 

 



 
 



 
 

Art. 13 – Os agentes públicos estarão sujeitos à responsabilização 
prevista no artigo 71 e seguintes do Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012. 

 
Art. 14 - Os pedidos de informação deverão ser tratados como 

prioritários, com cumprimento dos prazos estipulados no artigo 12. 
 
Art. 15 - O atendimento presencial às pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida deverá ser facilitado pelos servidores da Arsesp, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida nos termos da Lei federal nº 
10.098/2000. 

AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - ARSESP, AOS 05 DE SETEMBRO DE 2012 
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